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Em raze:o da estreita rela0o de causa e e f eito e .,:isten-
te entre o lançamento prínripal e o que de is decorre,
a-,:oluida ee!-:igencia ni3 primeiro, igual medida se impiIde
quanto co seQundw,

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de
recurso interposto pmr F-'WFFMA RnwSTROÇnFF CoM, R PE P RF RENTAÇnFS ITDA,

ACORDAM OS Membros da Sâmara Su perior de Recursos Eis-
osie : WGr maioria de votos, DP1R p rovimento co recurso: nos termos do
relatOrio e voto QUE, pa -E'SaM a inteQrar o presente julgado. Vencidos os

Conselheiros Antonio da Freitas Dutra, Maria Clelis Pereira de Andrade

(Suplente S onvocadal, CancNdo Podrinuee Neuher, íteFla Maria Pcherrer
V e r inaido Henri q ue '1 9 Silva e Pdtsnn Per e ira Rodrínues.
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P a r ticiparam. ainda, do ore sente jui p amento os e elluintes Conselheiros;
REMIS ALMEIDA EsTnL, AFONSO EFLFn MATTOS LoUREMen, WILFIRDO AUGUSTO
MARQUES, mAFIn ALRERTINn NUNES, (Ru:::31ente Cnnvoc, g rin), MARIA ILES BR
CASTRO LEMOS DINIZ CARLOS ALBERTO GONÇALuES NUMES e MANOEL ANTONIO
GADELHA DIAS, Ausentes j ustificadamente os Conselheiros Celso Alves
F eitosa	 Waldevan A l ves de Oliveira e Victor Luis de Salles Freire,



2

PROCESSO N g 10166.001903/88-01

ACÓRDÃO N g CSRF/01-1.962

RECURSO N g : RD/102-0.578

RECORRENTE: SKEMA CONSTRUÇÕES COM. E REPRES. LTDA.
RECORRIDA: 2 g CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUIN-

TES
INTERESSADA: FAZENDA NACIONAL

RELATÓRIO

SKEMA CONSTRUÇÕES COM. E REPRESENTAÇÕES
LTDA., já qualificada nos autos, recorre a este Câmara
Superior de Recursos Fiscais da r. decisão prolatada pela
Egrégia Segunda Câmara do Primeiro Conselho de
Contribuintes, que, por maioria de votos, negou provimento
ao recurso voluntário. Através do despacho de fls. 46 o Sr.
Presidente da Segunda Câmara admitiu o Recurso Especial de
Divergência.

A matéria objeto do recurso diz respeito
à tributação reflexa de FINSOCIAL, relativa ao exercício de
1987.

O Acórdão recorrido manteve a exigência
considerando o princípio da decorrência, uma vez mantida a
imposição no processo matriz, idêntica decisão estendeu ao
presente.

Nas razões de apelo a Recorrente
apresenta a mesma argumentação expendida no processo
principal.

É o relatório.
4.
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PROCESSO N2 10166.001903/88-01

ACÓRDÃO N2 CSRF/01-1.962

VOTO

Conselheiro LUIZ ALBERTO CAVA MACEIRA,
Relator:

O recurso atende os pressupostos de
admissibilidade, merecendo ser conhecido.

Considerando o princípio da decorrência
em sede tributária e, devido à intima relação de causa e
efeito existente entre o processo principal e os que dele
decorrem, uma vez julgada insubsistente a imposição no
processo matriz, idêntica decisão aplica-se ao procedimentos
reflexos.

Diante do exposto, 	 voto por dar
provimento ao recurso.

Brasília, DF, 18 de março de 1996.
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LUIZ ! BERTO CAV A MACEIRA - Relator
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